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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025-2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032-2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM/BA 

 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: 

www.bll.org.br 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso e 
locação de software de atendimento à infraestrutura de Diário Oficial e demais 
dispositivos em atenção a Lei n. 12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com 
suporte e atendimento técnico especializado presencial, bem como 
fornecimento de licença de uso e locação de software de sistema web para 
publicação de documentos oficiais em Jornais de Grande Circulação Estadual e 
Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico especializado 
presencial e fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos 
serviços do ente público, para o pleno atendimento das necessidades da 
Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM/BA, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, com sessão pública a ser realizada 

através do site www.bll.org.br, objetivando a Contratação de empresa para 

fornecimento de licença de uso e locação de software de atendimento à 

infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 

12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com suporte e atendimento técnico 

especializado presencial, bem como fornecimento de licença de uso e locação de 

software de sistema web para publicação de documentos oficiais em Jornais de 

Grande Circulação Estadual e Diário Oficial da União, com suporte e atendimento 

técnico especializado presencial e fornecimento de aplicativo para extensão 

informatizada dos serviços do ente público, para o pleno atendimento das 

necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento, e nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO LOCAL, DATA E HORA:  

 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.bll.org.br; 

Data de Início de Acolhimento das Propostas: 04/12/2025, a partir das 08:00hs 

Data Limite para Impugnações: até às 08:00hs do dia 16/12/2025.  

Data Limite para Pedidos de Esclarecimento: até às 08:00hs do dia 16/12/2025. 

Data Limite para Acolhimento das Propostas: até às 08:00hs do dia 19/12/2025. 

Data de Abertura das Propostas: às 08:30 do dia 19/12/2025. 

Data e Horário de Início da Sessão Pública: às 08:31 do dia 19/12/2025. 

 
2. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a  Contratação de empresa para 

fornecimento de licença de uso e locação de software de atendimento à 

infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 

12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com suporte e atendimento técnico 

especializado presencial, bem como fornecimento de licença de uso e locação de 

software de sistema web para publicação de documentos oficiais em Jornais de 

Grande Circulação Estadual e Diário Oficial da União, com suporte e atendimento 

técnico especializado presencial e fornecimento de aplicativo para extensão 

informatizada dos serviços do ente público, para o pleno atendimento das 

necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, 

pelo conforme itens e quantitativos descritos no Anexo I – Termo de Referencia 

 

 
3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME  

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu 

credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor 

do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua corretautilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte 
sítio eletrônico www.bll.org.br; 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no 

sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância demensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio deacesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio. 

3.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, 

a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação 

ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão 

disponíveis na plataforma, através do site: www.bll.org.br; 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:   

4.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo 
de atividade pertinente ao objeto licitado 

 
4.2. condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 

recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

4.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento 

de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas 

http://www.bll.org.br/
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propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo 

estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA); 

4.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 

deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 

descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 

14.133; 

4.6. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES, CUMPRI AOS 

LICITANTES ENVIAREM AS DECLARAÇOES JUNTAMENTE COM OS 

DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS: 

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123,de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

4.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubree não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.6.7. Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no 
quadro funcional da Empresa. 

 

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 

proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada em seu preâmbulo; 

5.1 Após a fase de julgamento das propostas, o licitante declarado vencedor 

será convocado para apresentar os documentos relativos à HABILITAÇÃO, em 

formato digital, preferencialmente em pdf para compor a sequência dos autos 

digitais, devendo ser anexados exclusivamente por meio do sistema BLL no prazo 

de 02 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro, responsável pela 

condução do certame, podendo vir ser prorrogado a critério do Pregoeiro, em 

quanto tempo for necessário e durante o horário de expediente do órgão 

 

5.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a 
falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

5.2.1  O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de 

sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela 

veracidade das suas informações, na forma da lei (art.63, I). 

5.2.2 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
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normas específicas (art. 63, IV). 

5.2.3 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 

produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006, como condição para aplicação do disposto no item deste edital (art.4º, 

§1º, I). 

5.3 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, 

que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis. 

6. PROPOSTA  

6.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo 

desse edital. 

6.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, 

mediante o preenchimento dos seguintes campos: 

Valor unitário,  valor total do item, e valor total do lote unico; 

 
6.2.1 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo devalidade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada; 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto; 

6.6 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER 

NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o 

princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

6.7 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na 
desclassificação da proposta. 
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7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

a) Para fins de habilitação e atendimentos aos itens da Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal, Trabalhista, Qualificação Técnica, Economica Financeira e as 

complementares que se fizeram necessárias, neste pregão, a licitante deverá enviar 

os seguintes documentos,observando o procedimento disposto no item 5 deste, bem 

como toda a exigência disposta no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, deste 

edital 

8 VEDAÇÕES 

 
8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria.(art. 9º, §1º). 

8.2 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

8.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitaçãoou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, 

parágrafo único). 

 
9 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

9.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediantea utilização de sua chave e senha. 

9.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a 

utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento 

do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

conforme item 3.3.2 deste Edital. 

9.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e 

do valor estarão disponíveis na internet. 

 
10 CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

10.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no edital. 

10.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c)  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
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orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desdeque insanável. 

10.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

10.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem reais). 

10.5 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.6 O modo de disputa para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo 

de disputa “aberto”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

10.7 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente 

em relação à proposta mais bem classificada. 

10.8 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

10.9 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

10.10 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 
classificadas. 

10.11 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com 

VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais após 

a vírgula, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

10.12 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, 

em tempo real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu 

autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as 

seguintes regras: 

10.12.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 
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10.12.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.12.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que 
for recebido e registrado primeiro. 

10.12.4 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao 
menor já ofertado; 

10.12.5Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

10.13 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

11 MODO DE DISPUTA  

11.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

11.2 Na fase de lances, o pregoeiro poderá, em consequência da quantidade de 

itens do pregão, no início da fase de lances de cada lote ou item, estabelecer uma 

quantidade aproximada entre dois e dez itens, para a disputa simultânea; 

11.3 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

11.4 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

11.5 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 
encerradaautomaticamente. 

11.6 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa 
de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 
justificativa. 

11.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lancescontinuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
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tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico www.bll.org.br. 

11.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perdade negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

12 CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

12.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, 

nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo 

assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 5.2.3 

deste Edital; 

12.1.1 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

12.1.2 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

12.1.2.1 A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada 

via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedorado certame. 

12.1.2.2 Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem 

de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 12.1. 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a 

deste item. 

12.1.3 O disposto no item 12.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta 

de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

12.1.4 Se não houver licitante que atenda ao item 12.1 e seus subitens, serão 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (conforme art. 60): 

12.1.4.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

12.1.4.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

 
13 NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta. 

13.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessário sao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua 

adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, 

deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 5.3 deste Edital. 

13.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação valor de referência da Administração. 

13.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas noedital. 

13.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível; 

13.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

13.7 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

13.8 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.9 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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13.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

13.11 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.12 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

14 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

14.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 7, enviados nos termos 

do item 5.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em 

meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus 

dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova 

apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

14.3. . Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

14.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

14.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, ese o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

14.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federaise à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar 

no próprio documento que é válidopara matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando olicitante tenha o recolhimento dos 

encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
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comprobatório de autorização para a centralização. 

14.7 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 5.2.3 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 

em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, 

de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.8 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao edital. 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazode até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

A. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou 

seu representantelegal; 

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, parafins de pagamento; 

C. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada,se for o caso; 

D. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, 

validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada; 

E. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário emalgarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 

12º, II da Lei nº 14.133/2021); 

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

G.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação; 

H. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
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sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

14.9 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 

com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de 

antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

14.10 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de 

recurso. 

15 RECURSO  
 

15.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 

o caso, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema; 

15.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 

se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

15.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

15.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
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qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

15.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível 
de aproveitamento. 

15.7 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168). 

 
16 ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros,sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

 

17 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

17.1 O pagamento dos serviços ora licitados, será efetuado no prazo máximo de 

30 (trinta) dias da entrega, quando solicitado e do recebimento da nota fiscal 

aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelos 

Ordenadores de despesas das referidas secretarias. 

17.2 O pagamento dos equipamentos e correlatos será realizadomensalmente, 
conforme ademanda das Secretarias. 

17.3 O pagamento será através de transferencia eletronica entre contas bancárias. 

17.4 Deverão ser demonstradas as retenções tributárias e previdenciárias nos 

termos da legislação que regula a matéria, de responsabilidade da contratada. 

17.5 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de 

aceleraro trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento. 

17.6 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei 

Federal 14.133/2021, e suas alterações. 
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17.7 Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela 

administração municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos 

que comprovem o aumento dos insumos, com nota fiscal da compra do produto 

na data do inicio do contrato com notas da data da solicitação, para a devida 

comparação e verificação na necessidade de quilíbrio financeiro; 

17.8 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação 

Orçamentária consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo 

informada no momento da contratação. A dotação orçamentária também poderá 

ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho, conforme apresenta 

o TR. 

18 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
semmotivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% 

(trinta porcento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente 

Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do 

mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada deoutras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em 
hipótesealguma, a obrigação  de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação. 
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19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramocom relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados,em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicaprévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso deimpedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação 

da penalidade,no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, 

a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

19 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os 

pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte 

endereço eletrônico: www.bll.org.br; 

20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte sítio eletrônico www.bll.org.br; 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 

20.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 
pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do 
contratado. 

20.2  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento 

satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado 

para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

20.4 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

20.5 O Edital está disponibilizado no endereço eletrônico, do pregão eletrônico 

www.bll.org.br, e no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM/BA: 

https://www.paramirim.ba.gov.br/, através do e-mail 

comissaodepregaopmp2021@gmail.com, e também poderão ser lidos ou 

obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Praça Santo Antônio, n° 270, 

Centro, CEP 46.190-000 - PARAMIRIM/BA - Bahia, nos dias úteis, no horário 

das 08:00h às 12:00h horas. 

20.6 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

20.7 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas 

Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento 

técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

20.8 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento 

integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais 

normas legais que disciplinam a matéria; 

20.9 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, 

podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM/BA revogá-la, no todo 

ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 

20.10 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 

complementaresentre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em 

um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

20.11 Fica eleito o Foro da Comarca de PARAMIRIM/BA-Ba, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com 

expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.paramirim.ba.gov.br/
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20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o (s) seguinte (s) anexo (s): 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – DECLARAÇÃO PARA CONTRATO 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO. 

ANEXO V– MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO 
ANEXO IX - MODELO DE PLANILHA PARA COMPOSIÇÃO DE CUSTO 
 

         Paramirim - Bahia, 03 de dezembro de 2025.    

 

 

 

 

Hernani Leão Magalhães 

Secretário Municipal de Administração 

Decreto 596-2025 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 
 
Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso e locação de software de 
atendimento à infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 
12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com suporte e atendimento técnico especializado 
presencial, bem como fornecimento de licença de uso e locação de software de sistema 
web para publicação de documentos oficiais em Jornais de Grande Circulação Estadual e 
Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico especializado presencial e 
fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos serviços do ente público, para 
o pleno atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA, 
conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 
2. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

  
Os quantitativos e especificações estimados dos itens a serem adquiridos são 

discriminados no Anexo I – Descrição e especificação dos itens: 

 

3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  

Considerando a necessidade de que os atos administrativos concernentes às 
contratações públicas sejam levados a efeito de modo transparente e eficaz, a fim de 
possibilitar a utilização eficiente dos recursos públicos, torna-se necessário, portanto, dispor 
de meios propícios para a publicação de atos administrativos, razão pela qual a contratação 
de empresa especializada na publicação de atos oficiais é de suma importância para o 
desenvolvimento das atividades do Município, sobretudo no que toca à consecução das 
contratações públicas. 

A Administração Pública enfrenta desafios crescentes na gestão da informação pública. 
A Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Nova Lei das Licitações e Contratos Administrativos 
(NLLCA) exigem divulgar dados de forma clara, transparente e eficiente e tais regramentos 
reforçam a necessidade de controle e accountability. 

A falta de transparência dificulta o acompanhamento das ações da Administração 
Pública pela sociedade civil, reduzindo a confiança na instituição. Publicar dados 
segmentados em vários sistemas atrasa decisões e impacta a qualidade dos serviços 
públicos. As vulnerabilidades podem levar à perda de dados confidenciais, com graves 
impactos para a Administração Pública e os cidadãos. Ademais, a não observância da LAI, 
NLLCA e LRF pode gerar sanções administrativas, multas e processos judiciais, motivos 
pelos quais se faz necessária a contratação de empresa especializada que possua o 
conhecimento técnico e a experiência prática para desenvolver e implementar um sistema 
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moderno, eficiente e seguro de gerenciamento do acesso à informação. 

A empresa deverá possuir uma equipe qualificada para desenvolver, operar e manter o 
sistema e desenvolver soluções customizadas para atender às necessidades específicas 
da Administração Pública, assegurando a integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas, Diário Oficial, Jornais de Grande Circulação Estadual e Diário Oficial 
da União, além de outros sistemas relevantes e estruturantes da Administração. 

A paralisação/ausência do sistema de gerenciamento do acesso à informação gera 
graves consequências para a Administração Pública, tais como prejuízo à imagem e à 
reputação, falta de transparência, desconfiança na sociedade civil, prejudicando a imagem 
institucional da Administração Pública. A dificuldade de acesso à informação também pode 
atrasar a tomada de decisões importantes, impactando a qualidade dos serviços públicos. 

4. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 
 

A contratação de uma empresa especializada para fornecer sistema integrado na 

área de Gestão de Publicações Oficiais é imprescindível para o pleno funcionamento 

administrativo da Prefeitura Municipal de Paramirim-BA. Tal necessidade é justificada 

por diversos aspectos, relevantes tanto sob a ótica da eficiência administrativa como 

da conformidade jurídica. 

Eficiência e Modernização Administrativa: A implementação de sistemas 

tecnológicos especializados promove a automação de processos, reduzindo 

significativamente o tempo e os recursos demandados para realizar tarefas 

administrativas. Ao modernizar a gestão interna, a Prefeitura Municipal assegura um 

desempenho mais célere e eficaz, possibilitando foco em atividades estratégicas. 

Ademais, o uso de sistemas integrados facilita a compilação e análise de dados, 

proporcionando aos gestores informações mais precisas e oportunas para a tomada de 

decisões. 

Conformidade e Segurança Jurídica: Do ponto de vista jurídico, a utilização de 

sistemas especializados é um elemento crucial para garantir a conformidade com as 

normativas vigentes. Sistemas adequadamente projetados e implementados ajudam a 

assegurar que todos os procedimentos administrativos, desde a gestão de pessoal até 

as publicações oficiais, estejam alinhados com os preceitos legais e regulamentares. 

Isso minimiza riscos de inconformidade que poderiam resultar em sanções legais para 

a entidade. 

Transparência e Responsabilidade Pública: A adoção de tecnologia avançada 

em sistemas de gestão pública também reforça os princípios de transparência e 

responsabilidade. Sistemas eficazes garantem que as informações sobre patrimônio, 

contratos públicos e leis municipais estejam adequadamente documentadas e 

publicadas, de modo acessível e transparente para a população e órgãos de 
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fiscalização. Esse aspecto é vital para propiciar um ambiente de confiança entre a 

entidade e os cidadãos, reforçando a legitimidade das ações legislativas. 

Sustentabilidade e Eficiência de Recursos: A integração de sistemas para 

gestão documental e processamento eletrônico de dados promove a sustentabilidade 

ao reduzir a necessidade de recursos físicos, tais como papel e espaço para 

arquivamento, além de fomentar práticas ecológicas dentro dos órgãos públicos. A 

eficiência na alocação e uso dos recursos públicos é uma obrigação mantida pela 

Constituição, e a modernização tecnológica se apresenta como um caminho natural 

para atingir esse objetivo. 

Em conclusão, a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento 

de sistemas integrados para o município de Paramirim-BA é, sob todos os aspectos, 

um passo essencial para garantir que as atividades administrativas sejam realizadas 

com máxima eficiência, legalidade e transparência. Este investimento, respaldado por 

um adequado Termo de Referência, não apenas atende às demandas operacionais 

imediatas, mas também posiciona o município de Paramirim-BA de maneira proativa 

para responder às futuras necessidades e desafios administrativos e legais; 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução que atende às necessidades da Administração é a contratação de empresa(s) 

que detém habilitação no fornecimento de licença de uso e locação de software de 

atendimento à infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 

12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com suporte e atendimento técnico especializado 

presencial, bem como fornecimento de licença de uso e locação de software de sistema 

web para publicação de documentos oficiais em Jornais de Grande Circulação Estadual e 

Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico especializado presencial e 

fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos serviços do ente público, para 

o pleno atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA. 

Por se tratar de serviço comum, a aquisição deste serviço e a sua distribuição contemplam 

a finalidade desta contratação. 

A qualidade dos serviços objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

Caso a qualidade dos serviçosentregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não 

serão recebidos e/ou aceitos pela Administração e serão devolvidos, mediante registro 

comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser 
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inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da 

emissão de Nota Fiscal/Fatura. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Considerando essas vantagens, justifica-se plenamente a adoção do Pregão Eletrônico 

para a Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso e locação de software 

de atendimento à infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 

12.527/2011 e a Lei n. 13.709/2018, com suporte e atendimento técnico especializado 

presencial, bem como fornecimento de licença de uso e locação de software de sistema 

web para publicação de documentos oficiais em Jornais de Grande Circulação Estadual e 

Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico especializado presencial e 

fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos serviços do ente público, para 

o pleno atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM –BA, vez 

que esses itens, embora essenciais às atividades administrativas e institucionais, conforme 

cronograma e necessidade da Administração. 

Ademais, o modelo proposto assegura a ampla competitividade entre os fornecedores, 

garantindo igualdade de condições a todos os interessados que atenderem aos requisitos 

de habilitação e às especificações técnicas previstas no Edital e no Termo de Referência. 

Com isso, espera-se alcançar não apenas a economicidade, mas também a qualidade dos 

materiais fornecidos e a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 

5.1 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

A divisão do objeto em itens distintos comprometeria a integração e a interoperabilidade 

do sistema, impactando negativamente sua funcionalidade e eficiência. O sistema deve 

ser concebido como um todo único e integrado, a fim de garantir: 

● Coesão e uniformidade: a centralização das informações em um único sistema 

garante a coerência e a padronização dos dados, evitando inconsistências e duplicidade 

de informações. 

● Interoperabilidade: a integração entre os diferentes módulos do sistema permite o 

fluxo eficiente de informações e a automatização de processos, otimizando o trabalho da 

Administração Pública Municipal. 

● Segurança da informação: a centralização da gestão da informação facilita a 

implementação de medidas de segurança robustas e abrangentes, protegendo os dados 

públicos contra acessos não autorizados, perda ou roubo. 

O parcelamento do objeto implicaria na criação de sistemas distintos, como vem sendo 
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implementado no município, fragilizando a integração e a interoperabilidade, o que 

geraria: 

● Dificuldades na gestão da informação: a dispersão das informações em 
diferentes sistemas dificultaria o acesso, a consulta e a análise dos dados, 
comprometendo a eficiência da gestão pública e a facilidade do acesso pelo cidadão 
e órgãos de controle. 
● Incoerências e inconsistências: a falta de integração entre os sistemas gera a 
duplicidade de informações, retrabalho, inconsistências e incoerências nos dados, 
prejudicando a qualidade da transparência pública. 
● Aumento dos riscos de segurança: A fragmentação da gestão da informação 

aumentaria os riscos de segurança e dificultaria a proteção dos dados públicos contra 

acessos não autorizados.  

5.2 Inviabilidade Econômica: 

O parcelamento da solução poderia resultar em: 

● Aumento dos custos: a contratação de diferentes empresas para fornecer os 
módulos do sistema geraria custos adicionais de licitação, gerenciamento de contratos 
e integração dos sistemas. 
● A divisão do objeto acarretaria a impossibilidade de obter preços mais 
vantajosos na contratação da solução, o que teria um impacto negativo no orçamento 
da Administração Pública Municipal. Além disso, poderá causar morosidade na 
integração dos sistemas, devido a políticas de segurança, ou mesmo a utilização de 
linguagens de programação específicas de cada empresa desenvolvedora 
(proprietárias ou de código aberto) podendo gerar incompatibilidades. 
● Dificuldades na gestão dos contratos: a Administração Pública Municipal poderia 

ter que gerenciar múltiplos contratos com diferentes empresas, o que aumentaria 

a complexidade e os custos da gestão da solução. 

5.3 Conclusões: 

Diante do exposto, conclui-se que o não parcelamento da solução é a alternativa mais 

vantajosa para a Administração Pública Municipal, ao viabilizar: 

● Maior eficiência e funcionalidade do sistema: o sistema integrado proporcionará 
um melhor gerenciamento da informação pública, otimizando o trabalho da 
Administração Pública Municipal. 
● Redução de custos: a contratação de um único fornecedor proporcionará 
economia de escala e reduzirá os custos de licitação, gerenciamento de contratos e 
integração dos sistemas. 
● Maior segurança da informação: a centralização da gestão da informação 
facilitará o planejamento, ação, checagem e correção de falhas na implementação de 
medidas de segurança, protegendo os dados públicos contra acessos não autorizados, 
perda ou roubo. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

● A contratação se dará por Pregão eletrônico por se tratar de serviços comuns com 

especificações usuais de mercado. 

● O critério de julgamento será o de menor preço global. 

● Poderão participar deste certame as empresas que atendam aos requisitos 

mínimos exigidos para o cadastramento e participação no processo. Além disso, 

deve assegurar o cumprimento dos compromissos firmados no eventual contrato 

durante toda a sua vigência. 

● A contratação, resultado desta licitação, terá validade de 01 (um) ano, a partir da 

data de sua assinatura. O objeto não demanda vistoria prévia de local. 

● O prazo para entrega do objeto licitado será de 5 (cinco) dias úteis, a partir da 

emissão de Ordem de Compra/Serviço aos respectivos fornecedores, vencedor do 

lote licitado, promovidos pela Unidade Requisitante. 

● Caso não seja possível a entrega no prazo determinado, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

● Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

● A empresa deverá comprovar através de no mínimo 1 (um) atestado(s) de aptidão 

do desempenho da atividade, o qual comprove que tenha fornecido, de forma 

satisfatória, serviços compatíveis com o objeto constante da licitação, mediante a 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

● Os atestados deverão referir-se aos serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

● O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados ao Pregoeiro, quando solicitado. 

● A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade 

e prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

● A empresa deverá responsabilizar-se por todos os danos causados por seus 

funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 

devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução 

do objeto contratado; 

● A empresa deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que 

se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em 

desacordo com o pactuado; 

● Os serviços deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal 
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de Administração de Riacho de Santana/BA. 

● A qualidade dos serviços objeto desta licitação deverá estar de acordo com os 

padrões e exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

● Caso a qualidade dos serviços entregues não corresponda às especificações 

técnicas estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais 

especificas vigentes, não serão recebidos e/ou aceitos pela Administração e serão 

devolvidos, mediante registro comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser 

substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

● O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

● Será exigida prova de “Conceito do Software”, a fim de demonstrar a 

capacidade do sistema de atender os requisitos funcionais e técnicos. 

● Objetivando facilitar o entendimento, este documento apresenta os requisitos do 

sistema organizados em subsistemas, grupos e/ou subgrupos, não significando, 

entretanto, que o sistema a ser fornecido deva necessariamente apresentar a 

mesma forma de agrupamento de suas funcionalidades; 

● A prova de conceito (PoC) consiste na demonstração e avaliação quanto à 

aderência da proposta técnico-comercial da LICITANTE aos requisitos funcionais 

e não funcionais do Termo de Referência. 

● A LICITANTE melhor classificada no procedimento licitatório será notificada pelo 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação, para iniciar a fase de instalação. 

● A LICITANTE deverá comunicar ao CONTRATANTE o quantitativo e os dados 

funcionais (nome completo, identidade, matrícula, função) dos profissionais que 

alocará durante a realização da prova de conceito; 

● A LICITANTE poderá substituir ou complementar seu corpo técnico envolvido na 

prova de conceito, desde que comunicado ao CONTRATANTE previamente; 

● A participação de qualquer profissional da LICITANTE está condicionada à prévia 

entrega do termo de responsabilidade e confidencialidade da Poc, devidamente 

preenchido e assinado. 

● A participação de qualquer profissional das demais licitantes está condicionada à 

prévia entrega do termo de responsabilidade e confidencialidade da PoC, 

devidamente preenchido e assinado; 

● O acompanhamento dos trabalhos permitirá a formulação de questionamento 

escrito e entregue ao Coordenador da Prova de Conceito. Não poderão ser objeto 

de questionamento informações técnicas que exponham a segurança do Sistema. 

● Aplica-se à equipe da LICITANTE, e aos inscritos, o disposto na legislação de 

licitações quanto à participação nos trabalhos, de modo a evitar tumultos ou 

atrasos na realização da prova de conceito. 
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COMPROVAÇÃO TÉCNICA  

 

Das fases de demonstração e de avaliação técnica: 

 

A LICITANTE demonstrará a Solução, que será avaliada pelo CONTRATANTE quanto 

ao atendimento às funcionalidades relacionadas noss REQUISITOS DO SISTEMA. 

 

A CONTRATANTE deverá disponibilizar todos os recursos de hardware a serem 

utilizados na demonstração. 

 

Os dados relativos a nomes de pessoas, autoridades, departamentos etc., utilizados na 

demonstração dos sistemas deverão ser fictícios, exceto quanto a CPF ou CNPJ e 

quando a ferramenta a ser demonstrada assim os exigir. 

 
A LICITANTE terá o prazo de 3 (três) dias úteis para concluir a demonstração técnica. 

 

O prazo acima citado poderá ser excepcionalmente prorrogado, a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

 

Eventual erro na Solução, ou comportamento em desacordo com os requisitos 

descritos nos REQUISITOS DO SISTEMA, detectado durante a fase de avaliação 

técnica, deverá ser corrigido pela LICITANTE antes do término do período da referida 

fase. 

 
Da Comissão de Avaliação Técnica 

 

Para análise e julgamento técnico da Solução apresentada pela licitante arrematante 

será nomeada, através de Portaria, uma Comissão de Avaliação Técnica, composta 

por no mínimo 03 (três) servidores. 

 
Do resultado da avaliação técnica 

 

Após a finalização da avaliação técnica, será emitida Declaração de conclusão da 

avaliação técnica, assinada pela equipe da CONTRATANTE com o resultado da 

comprovação técnica, objetivando o prosseguimento do certame: 

 

Termo de aceite – para a Solução apresentada que atenda aos requisitos funcionais e 

não funcionais avaliados; 
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Termo de recusa – para a Solução apresentada que não atenda aos requisitos 

funcionais e/ou requisitos não funcionais avaliados. 

 

Emitido o Termo de recusa, a LICITANTE será desclassificada do certame e a próxima 

LICITANTE classificada será notificada para apresentação da Solução, aplicando-se os 

prazos mencionados neste documento. 

 

Declarada a vencedora ou no caso de recusa, o fato será comunicado às licitantes. 

 

Além dos casos já citados neste documento, a LICITANTE poderá ser desclassificada 

na hipótese de ser verificado que as informações constantes da proposta comercial 

não conferem com a Solução efetivamente disponibilizada nesta etapa do processo de 

avaliação. 

 

Constatado que a LICITANTE se habilitou à avaliação técnica com informações 

inverídicas, esta estará sujeita às penalidades previstas na legislação em vigor. 

 

A LICITANTE deverá assumir todos os custos envolvidos com a implementação e 

instalação da Solução para realização da prova de conceito, inclusive no caso de 

desclassificação, sem nenhum direito a indenização. 

 

Dos requisitos de comprovação obrigatória na Prova de Conceito: 

 

Na Prova de Conceito, as funcionalidades de REQUISITOS DE TECNOLOGIA deverão 

ser 95% atendidas pela licitante durante a demonstração para todos os itens dos 

REQUISITOS DO SISTEMA, sob pena de desclassificação do licitante.  

 

A descrição dos requisitos para a contratação do software deverá possuir as seguintes 

características básicas: 

 

INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA DO SISTEMA: 
 

a) A migração de dados para a nuvem representa um avanço significativo na 

gestão de informações municipais. Com a tecnologia cloud computing, os arquivos e 

dados dos sistemas de gestão pública, como contabilidade, tesouraria, planejamento, 

recursos humanos e demais sistemas estruturantes, podem ser acessados de forma 

segura e eficiente, sem a necessidade de instalações físicas ou plugins adicionais. 

Isso não só facilita o acesso e a transparência para os cidadãos, mas também promove 
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uma maior integridade e disponibilidade dos dados, essenciais para a administração 

eficaz e responsável; 

b) Todos os sistemas deverão ser desenvolvidos em plataforma WEB; 

c) A computação em nuvem revolucionou a maneira como as empresas gerenciam 

e operam suas infraestruturas de TI. Com a capacidade de acessar sistemas e dados 

de qualquer lugar, a qualquer momento, as organizações podem alcançar uma 

flexibilidade sem precedentes e uma eficiência operacional melhorada. A 

escalabilidade é outro benefício significativo, permitindo que as empresas ajustem 

rapidamente seus recursos de TI para atender às demandas flutuantes, sem o custo e 

a complexidade de expandir a infraestrutura física. Além disso, a segurança 

aprimorada, a recuperação de desastres e a redução de custos operacionais são 

vantagens adicionais que tornam a nuvem uma escolha atraente para a modernização 

dos centros de dados; 

d) A segurança é uma prioridade em tais ambientes, com a implementação de 

medidas robustas para proteger dados e operações. Isso inclui a criação de um 

ambiente controlado com redundâncias de equipamentos, garantindo a continuidade 

dos serviços mesmo em caso de falhas de hardware. Equipamentos de última geração 

e monitoramento constante, 24 horas por dia, todos os dias do ano, são essenciais 

para prevenir e responder rapidamente a incidentes de segurança; 

e) A implementação de backups regulares é fundamental para a integridade dos 

dados e a continuidade dos negócios. Ao armazenar cópias de segurança no servidor 

do contratante, não só se garante uma recuperação eficaz em caso de incidentes, mas 

também se fortalece a autonomia e a proteção dos dados corporativos. Essa prática 

demonstra um compromisso com a resiliência organizacional e a responsabilidade na 

gestão de informações; 

f) A computação em nuvem realmente revolucionou a maneira como as empresas 

operam, oferecendo flexibilidade sem precedentes e reduzindo a necessidade de 

investimentos pesados eminfraestrutura de TI. Com a nuvem, as organizações podem 

escalar recursos rapidamente para atender às demandas flutuantes, garantindo ao 

mesmo tempo a continuidade dos negócios e a resiliência do sistema. Além disso, a 

colaboração e o compartilhamento de informações tornam-se mais eficientes, 

permitindo uma comunicação mais ágil e decisões baseadas em dados em tempo real; 

g) A integração eficaz de módulos em sistemas de gestão é fundamental para 

garantir a fluidez das operações empresariais. Eles devem permitir a inclusão e 

alteração de dados de forma ágil, além de possibilitar o estorno de operações quando 

necessário. A pesquisa rápida e a geração de relatórios detalhados e gráficos intuitivos 

são essenciais para uma análise de dados precisa, permitindo que as informações 

sejam compartilhadas sem atrasos, apoiando assim a tomada de decisão estratégica 

e operacional; 
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h) Para estar em conformidade com a LGPD, é essencial que os sistemas 

implementem medidas rigorosas de segurança e auditoria. O acesso restrito por meio 

de credenciais de usuário é um primeiro passo crucial, garantindo que apenas 

indivíduos autorizados possam acessar informações sensíveis. Além disso, a 

implementação de um sistema de auditoria detalhado assegura que todas as 

alterações nos dados sejam monitoradas e possam ser rastreadas, fornecendo 

transparência e responsabilidade. Por fim, permitir que os cidadãos solicitem relatórios 

de alterações em seus dados pessoais não só fortalece a confiança na gestão de 

dados, mas também reforça o direito do indivíduo de controlar suas informações 

pessoais; 

i) Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem 

impressos em impressoras laser ou à jato de tinta, possibilitando: 

1- Visualização dos relatórios em tela; 

2- Maximizar o tamanho dos relatórios emitidos em tela (Zoom); 

3- Salvar os relatórios em arquivo PDF; 

4- Salvar os dados dos relatórios em formato texto, csv, html, ou xls, para utilização 
em planilha; 

5- Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora 

disponível na estação, possibilitando alterar configurações tais como: tamanho de 

papel, margens, intervalos de páginas, número de cópias a serem impressas e demais 

opções disponíveis para a impressora. 

6- Possuir “Log” de registro de eventos nas tabelas de todos os sistemas: 

7- Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 

8- Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 

9- Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados 

historicamente, antes da alteração efetuada; 

10- Dispor de ferramentas de consulta onde seja possível criar consultas através 

da escolha de campos e tabelas de forma visual; 

 
SEGURANÇA: A segurança em sistemas de TI é fundamental, com isso, o sistema 

deverá ser instalados em DATA CENTER’S da CONTRATADA que forneçam um 

ambiente seguro, controlado, com redundâncias de equipamentos, sendo estes de última 

geração e monitorado 24 horas por dia, 365 dias por ano e os back-ups deverão ser 

disponibilizados no servidor da CONTRATANTE conforme agendamentos de horários 

acordados com os técnicos da Superintendência de TI. 

 
COMPUTAÇÃO EM NUVEM: A computação em nuvem é uma tecnologia poderosa que 

permite a escalabilidade dinâmica de recursos, essencial para sistemas que precisam 

lidar com diferentes volumes de transações. A capacidade de escalar elasticamente 
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garante que o sistema possa atender a uma ampla gama de demandas, desde pequenas 

até grandes cargas de trabalho, mantendo a alta disponibilidade e performance. Isso é 

crucial para negócios que buscam crescimento e adaptabilidade em um ambiente digital 

em constante mudança. 

 

No que tange ao detalhamento do objeto, efetivamente, serão expostos os requisitos do 

sistema e, no que tange aos requisitos da contratação em si, considerando acervo 

documental e questões de habilitação geral, essas comporão escopo próprio Termo de 

Referência. Neste aspecto, no que tange aos sistemas, temos: 

 
DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS: Sob o escopo da TRANSPARÊNCIA, efetivamente 

o sistema deverá atender: 

Registro das competências e estrutura organizacional (Art. 8º, § 1º, I); 

Endereço e telefone das unidades e horários de atendimento ao público (Art. 8º, § 1º, II); 

Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros (Art. 8º, § 1º, III); 

Registros de despesas e contratos firmados (Art. 8º, § 1º, IV e V); 

Dados gerais para acompanhamento de programas, ações, projetos e obras (Art. 8º, § 1º, 
VI); 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade (Art. 8º, § 1º, VII); 

Aceitam as informações ser publicadas em formato aberto e legível por máquina (ex.: 

CSV, XML, JSON); 

Deve-se garantir a acessibilidade de pessoas com deficiência, conforme a Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 

O site deve oferecer um canal para que os cidadãos possam solicitar informações, 

contendo Formulário para envio de pedidos. 

Prazos e procedimentos para resposta (20 dias, prorrogáveis por mais 10). 

Possibilidade de recurso caso a informação seja negada. 

O site disponibiliza relatório periódico contendo Número de pedidos recebidos, 

atendidos e indeferidos. 

O site disponibiliza relatório periódico contendo Informações estatísticas sobre o perfil 

dos solicitantes e os temas mais demandados. 

Possui as Formas de participação popular em conselhos, audiências públicas e 

consultas públicas. 

Possui Mecanismos para envio de sugestões e opiniões. 

Disponibiliza local para Regulamentos internos. 

Disponibiliza local para Portarias e instruções normativas. 

Disponibiliza local para Legislação aplicável ao órgão ou entidade. 

Disponibiliza Lista com remunerações e benefícios de cada cargo, respeitando a 

proteção de dados sensíveis conforme a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

Cada página ou documento deve informar quando foi atualizado pela última vez. 
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Permite a publicação de atos oficiais no Diário Oficial e no Site de modo de envio único; 

Permite o envio de documento em um único envio para Diário Oficial do Município, 

Diário Oficial da União e Jornal de Grande Circulação; 

Permite a exclusão do documento enviado para o Diário ou Jornal de Grande Circulação; 

Permite gerar o relatório mensal dos documentos enviados; 
 

DO AMBIENTE TECNOLÓGICO 

 

Utilizar banco de dados relacional, de preferência padrão MySql, com licença de uso 

gratuita ou a empresa contratada deverá arcar com qualquer custo relativo ao banco de 

dados relacional escolhido sem qualquer custo para a Contratante. 

 
Os navegadores (browsers) compatíveis com o site deverão ser o Google Chrome, 

Microsoft Edge ou Mozilla Firefox e suas respectivas versões superiores. 

 
GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO 

 

CONTRATADA, durante o prazo de vigência do presente contrato, fica obrigada a 

proceder a manutenção e atualização dos sistemas ora contratados; 

 

A CONTRATADA poderá adotar medidas por meio do seu suporte técnico, de ações 

visando à correção, solução, esclarecimento de dúvidas, e demais problemas na 

execução do SOFTWARE, podendo a CONTRATADA, a seu critério, proceder a 

substituição das cópias que apresentarem problemas por outras devidamente corrigidas. 

 
Manutenção Preventiva 

Consiste no serviço, sem custos adicionais, de reparo na Solução a fim de mitigar ou 

eliminar potenciais defeitos ou riscos à integridade das informações identificadas pelo 

CONTRATANTE ou pela CONTRATADA; 

 

A CONTRATADA deverá periodicamente efetuar Manutenção Preventiva para prevenir 

e mitigar ameaças e falhas em maiores proporções; 

 

A CONTRATADA ao diagnosticar uma ameaça à Solução deverá informar ao 

CONTRATANTE a ocorrência verificada e as medidas adotadas para a correção da 

mesma, bem como o prazo para a correção e os impactos em virtude da ameaça e falhas 

detectadas, submetendo a aprovação da CONTRATADA A CONTRATADA avaliará o 

prazo proposto e, os impactos nas rotinas de trabalho e, informará o CONTRATANTE se 

acata ou não o prazo proposto para a correção dos problemas; 
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Os registros de chamados relativos à Manutenção Preventiva poderão ser realizados 

pelo CONTRATANTE ou por iniciativa própria da CONTRATADA; 

 

A solução de problemas referentes à Manutenção Preventiva não implica em custos 

adicionais ao CONTRATANTE. 

 
Manutenção Corretiva 

 

A CONTRATADA se compromete a eliminar defeitos, erros ou falhas detectadas na 

solução, que impeçam o pleno funcionamento da mesma, sem qualquer ônus adicional 

para o CONTRATANTE; 

 

Havendo a necessidade de manutenção corretiva, sendo a causa responsabilidade do 

CONTRATANTE, será facultado à CONTRATADA a cobrança, desde que previamente 

acordadas e autorizadas; 

 

Os usuários da Solução, ao detectarem algum problema no uso do sistema, estarão 

orientados a acionar o serviço de suporte técnico, através da ferramenta de chamados em 

uso pelo CONTRATANTE; 

 

Após a disponibilização da manutenção no ambiente de transferência, o serviço será 

homologado e disponibilizado para uso em produção. 

 
Manutenção Adaptativa 

Consiste no serviço de adaptação, parametrização ou desenvolvimento da solução, a fim 

de melhorar a usabilidade ou manter conformidade dos processos da Solução com a 

legislação Federal, Estadual e Municipal vigente; 

 

O CONTRATANTE, ao diagnosticar a necessidade de uma Manutenção Adaptativa, 

registrar no sistema de chamados da CONTRATADA a solicitação; 

 

Para as legislações federais e estaduais é de responsabilidade da CONTRATADA a 

análise e, elaboração de requisitos, para disponibilização na Solução no prazo 

estabelecido na norma independente de solicitação do CONTRATANTE; 

 

O CONTRATANTE, quando da necessidade de uma Manutenção Adaptativa relacionada 

à alteração na Legislação Municipal, avaliará e elaborará através de documento próprio 

os Requisitos Funcionais necessários à implementação, que conterá o aceite dos 



 
 

 
 
  

 
 

Praça Santo Antônio, nº 270, Centro – Paramirim – Bahia 
CEP: 46.190-000 – CNPJ: 13.675.491/0001-12 

requerentes da área requisitante; 

 

O CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA os Requisitos de Manutenção 

Adaptativa essa solicitação de Manutenção Adaptativa será registrada através do 

sistema de registro de chamados e, a CONTRATADA deverá emitir um número de 

referência designado de Número de Demanda, o qual deverá ser utilizado em todas as 

comunicações relativas a essa Manutenção Adaptativa; 

 

Após, o recebimento dos Requisitos de Manutenção Adaptativa a CONTRATADA 

deverá, em até 05 (cinco) dias após abertura do chamado, realizar a adaptação; 

 

A CONTRATADA ajustará a Solução para atender atualizações decorrentes de 

alterações da legislação, no prazo estabelecido pelo legislador, sem ônus para o 

CONTRATANTE; 

 

 

As Manutenções Adaptativas, exceto as relacionadas à legislação, deverão cumprir os 

prazos apresentados nas propostas de trabalho; 

 

Após a disponibilização da manutenção no ambiente de transferência, o serviço será 

homologado e disponibilizado para uso em produção. 

 
Manutenção Evolutiva 
 

Consiste no atendimento de demandas de melhorias e adequações na Solução, não 

enquadradas em Manutenção Adaptativa, contemplando funcionalidades não exigidas 

nos requisitos neste Termo de Referência e seus Anexos, de forma a contemplar os 

ajustes necessários à sustentação da Solução; 

 

O CONTRATANTE quando da necessidade de uma Manutenção Evolutiva avaliará e 

elaborará através de documento próprio os Requisitos Funcionais necessários à 

implementação da Manutenção Evolutiva, que conterá o aceite dos requerentes da área 

proprietária do negócio em análise; 

 

O CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA os Requisitos de Manutenção 

Evolutiva. Essa solicitação de Manutenção Evolutiva será registrada através do sistema 

de registro de chamados e, a CONTRATADA deverá emitir um número de referência 

designado de Número de Demanda, o qual deverá ser utilizado em todas as 

comunicações relativas a essa Manutenção Evolutiva; 



 
 

 
 
  

 
 

Praça Santo Antônio, nº 270, Centro – Paramirim – Bahia 
CEP: 46.190-000 – CNPJ: 13.675.491/0001-12 

 

Após o recebimento dos Requisitos de Manutenção Evolutiva a CONTRATADA deverá, 

em até 05 (cinco) dias após abertura do chamado, realizar a Manutenção; 

 

A CONTRATADA ao receber a proposta em conjunto com o setor responsável homologa 

e, emitirá o CONTRATANTE uma Ordem de Serviço, a qual estará autorizando o 

efetivo serviço de Manutenção Evolutiva, contando-se o prazo de entrega a partir do 

primeiro dia útil após, o registro no chamado; 

 

Após, a conclusão da Manutenção Evolutiva os requisitos propostos serão homologados 

considerando-se o previsto na Ordem de Serviço; 

 

Para cada pedido de desenvolvimento deverá haver uma proposta da CONTRATADA, 

detalhando, no mínimo, o escopo do desenvolvimento, a quantidade de horas- técnicas 

e o prazo de execução, que deverá ser previamente aprovada pelo CONTRATANTE; 

O dimensionamento das demandas de manutenção adaptativa e evolutiva deverá ser 

medido por meio de horas-técnicas, as quais sempre serão previamente aprovadas pelo 

CONTRATANTE; 

 

Para entregar uma versão da Solução contendo o desenvolvimento demandado, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar a versão na área de transferência definida pelo 

CONTRATANTE, ocasião em que cessará a contagem do prazo de entrega pactuado na 

respectiva Ordem de Serviço; 

 

As ocorrências que são do tipo Manutenção adaptativa e evolutiva deverão cumprir os 

prazos apresentados nas propostas de trabalho. 

 
Gerenciamento das Atualizações 
 

Atualização de versões - incorporam correções de erros ou problemas registrados bem 

como melhorias implementadas em relação à versão em uso pelo CONTRATANTE; 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar as novas versões/releases da Solução, com a 

respectiva documentação, em área de transferência, simultaneamente ao seu 

lançamento, sem custos adicionais para o CONTRATANTE; 

 

A CONTRATADA se obriga a informar, de imediato, ao CONTRATANTE toda e qualquer 

nova versão ou release lançada, com os respectivos detalhes técnicos, para análise e 

avaliação do CONTRATANTE quanto à oportunidade e cronograma das novas 
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instalações dessas inovações; 

 

A CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE os conhecimentos técnicos 

necessários para a perfeita compreensão, instalação e operação da versão/releases; 

 

O CONTRATANTE estabelecerá um único ambiente de produção. Haverá também um 

ou mais ambientes de treinamento e homologação. A CONTRATADA, quando solicitada 

pelo CONTRATANTE, deverá acompanhar ou mesmo instalar, para efeito de testes, a 

nova versão/releases, em qualquer um destes ambientes, sem ônus; 

 

As manutenções programadas que impliquem em indisponibilidade da Solução deverão 

ser previamente acordadas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Devendo ocorrer prioritariamente 

durante os dias úteis entre 19h e 6h ou nos finais de semana; 

Em qualquer uma das Manutenções Previstas, havendo necessidade de alterações na 

estrutura ou nos registros do banco de dados, esta deverá ser previamente aprovada 

pelo CONTRATANTE. 

 

Apresentar documento que comprove o controle do GERENCIAMENTO DE 

MANUTENÇÃO em caso real de no mínimo últimos 12 meses contendo o tipo de 

manutenção, número de referência da origem dos chamados com possibilidade de 

pesquisa dos laudos das respectivas demandas; 

 

Nos termos especificados, tanto do ponto de vista da subdivisão dos grupos, para 

consubstanciar a disputa de maneira organizada e efetiva para a administração pública, 

bem como das especificações do sistema e suas diretrizes gerais, cumpre no que se refere 

o presente Termo de Referência expor os outros elementos concernentes a sua 

constituição. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
sendo essas circunstâncias anotadas mediante simples apostila. 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do 
contrato ou pelos respectivos substitutos. 
 

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 
 

O fiscal técnico do contrato acompanhará sua execução para garantir o cumprimento 
de todas as condições estabelecidas, assegurando os melhores resultados para a 
Administração, conforme o Decreto nº 11.246, de 2022. 
 

O fiscal técnico do contrato registrará no histórico de gerenciamento todas as 
ocorrências relacionadas à execução, detalhando o necessário para a regularização de 
falhas ou defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidades, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para adequação. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
qualquer situação que demande decisão ou medidas além de sua competência, para que 
sejam adotadas as providências necessárias. 
 

Ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato dentro dos prazos 
estabelecidos deverão ser comunicadas imediatamente ao gestor do contrato. 

 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, visando à renovação ou prorrogação contratual de 
forma tempestiva. 
 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, podendo solicitar documentos 
comprobatórios pertinentes, se necessário. 
 

Caso haja descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
quando a questão ultrapassar sua competência. 
 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização, registrando formalmente todas as ocorrências relativas à execução contratual, 
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como ordens de serviço, alterações e prorrogações, elaborando relatórios para verificar a 
necessidade de adequações. 
 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada para fins de empenho e pagamento, anotando eventuais problemas que possam 
impactar a liquidação e pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato acompanhará os registros feitos pelos fiscais do contrato e 
informará à autoridade superior sempre que houver ocorrências que ultrapassem sua 
competência. 
 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas 
pela contratada, mencionando seu desempenho na execução contratual, com base em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, além de eventuais penalidades aplicadas. 
Esse documento será incluído no cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 

O gestor do contrato tomará as providências necessárias para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão prevista no artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor 
competente, conforme o caso. 
 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, garantindo a tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que justificaram a contratação e eventuais medidas para 
aprimorar as atividades da Administração. 
 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

FISCAL DO CONTRATO: 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos servidores conforme 

DECRETO Nº 664, DE 02 DE JANEIRO DE 2025, “Designa servidores para 

exercerem as funções de Gestor de Contratos e Fiscais de Contratos, no âmbito da 

administração pública do município de Paramirim – BA”, especialmente designado 

para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido na Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo 
município de Paramirim, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao consumo, através de 
transferência bancária em nome da proponente ou quitação de boleto bancário, por 
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processo legal mediante a apresentação de Nota Fiscal e certidões legais. 
 
É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
termo de referência, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o 
protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização 
pelos danos decorrentes. 
 
7.3. O pagamento poderá ser precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
7.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
 
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
7.6. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria 
da Receita Federal nº 1.234/12. 
 
7.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.8. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
 
7.9. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes 
 
7.10. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
 



 
 

 
 
  

 
 

Praça Santo Antônio, nº 270, Centro – Paramirim – Bahia 
CEP: 46.190-000 – CNPJ: 13.675.491/0001-12 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Tendo em vista o objeto da contratação, sugere-se a realização de Licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma eletrônica. 
 
A Lei 14.133/2021 traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma eletrônica 
pelos entes federativos nos casos de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias. 
 
Cabe consignar que o objeto, ora tratado, possui padrões de desempenho e qualidade 
que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado. Além disso, trata-se de bens comum e serviços comum, cujo critério de 
julgamento será o de menor preço por Lote. 
 
Sendo assim, a contratação será realizada mediante licitação na modalidade 
PREGÃO, em sua forma eletrônica, no do tipo menor preço por Item, nos termos do 
inciso I do art 6° e art. 29 da Lei 14.133/2021: 
 

Art. 6° Para fins desta Lei, consideram-se: 
( .. .) 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço 
ou o de maior desconto; 
a) menor preço; 
( ... ) 
Art. 29. ...e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere 
o art. 17 desta Lei. adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
No presente caso, será adotado Sistema de Registro de Preço. 
 

1.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, no modo de 

disputa “ABERTO”, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL. 
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1.2. Regime de execução 

O regime de execução do contrato será de forma parcelada de acordo a demanda 

da secretaria solicitante. 

Exigências de habilitação 

 
A empresa licitante deverá apresentar na fase de habilitação os documentos abaixo 
relacionados, nos termos do art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

1.3. Habilitação jurídica, conforme o caso ou a natureza da empresa, consistirá em: 

I. Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (ata da 
assembleia de constituição e da eleição da diretoria em exercício, devidamente 
arquivados e publicados). 

II. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício. 

III. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

1.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 

II. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
da sede do licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que 
estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese de 
as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, composta de:  

a) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da 
união, nela abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria 
da Receita Federal;  
b) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;  
c) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
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de 1 ° de maio de 1943; 

V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

VI. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c)Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d)Portal da Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

VII. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

VIII. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

IX. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

1.5. Habilitação Econômico-Financeira 

I. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso li). 

II. A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados da data de emissão. 

III. No caso de certidão positiva de recuperação judicial e extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
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acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação. 

IV. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" acima deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

v. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

vi. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

vii. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez 
por cento) do valor global estimado. 

 
Obs.: Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Speed. 
 
VII - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da aberturado certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

c) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
Qualificação Técnica 
 
Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito 
Público ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma 
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natureza do objeto deste estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto 
pertinente de maneira compatível com as especificações conforme Estudo Técnico 
Preliminar (ETP); 
Alvará de localização e funcionamento; 

Será exigida prova de “Conceito do Software”, a fim de demonstrar a capacidade do 

sistema de atender os requisitos funcionais e técnicos. 

Objetivando facilitar o entendimento, este documento apresenta os requisitos do sistema 

organizados em subsistemas, grupos e/ou subgrupos, não significando, entretanto, que o 

sistema a ser fornecido deva necessariamente apresentar a mesma forma de agrupamento 

de suas funcionalidades; 

 
A prova de conceito (PoC) consiste na demonstração e avaliação quanto à aderência da 
proposta técnico-comercial da LICITANTE aos requisitos funcionais e não funcionais do 
Termo de Referência. 
 
A LICITANTE melhor classificada no procedimento licitatório será notificada pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, para 
iniciar a fase de instalação. A LICITANTE deverá comunicar ao CONTRATANTE o 
quantitativo e os dados funcionais (nome completo, identidade, matrícula, função) dos 
profissionais que alocará durante a realização da prova de conceito; 
 
A LICITANTE poderá substituir ou complementar seu corpo técnico envolvido na prova 
de conceito, desde que comunicado ao CONTRATANTE previamente; 
 
A participação de qualquer profissional da LICITANTE está condicionada à prévia 
entrega do termo de responsabilidade e confidencialidade da Poc, devidamente 
preenchido e assinado. 
 
A participação de qualquer profissional das demais licitantes está condicionada à prévia 
entrega do termo de responsabilidade e confidencialidade da PoC, devidamente 
preenchido e assinado; 
 
O acompanhamento dos trabalhos permitirá a formulação de questionamento escrito e 
entregue ao Coordenador da Prova de Conceito. Não poderão ser objeto de 
questionamento informações técnicas que exponham a segurança do Sistema. 
 
Aplica-se à equipe da LICITANTE, e aos inscritos, o disposto na legislação de licitações 
quanto à participação nos trabalhos, de modo a evitar tumultos ou atrasos na realização 
da prova de conceito. 
 
COMPROVAÇÃO TÉCNICA 

Das fases de demonstração e de avaliação técnica: 
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A LICITANTE demonstrará a Solução, que será avaliada pelo CONTRATANTE quanto 

ao atendimento às funcionalidades relacionadas noss REQUISITOS DO SISTEMA. 

A CONTRATANTE deverá disponibilizar todos os recursos de hardware a serem 

utilizados na demonstração. 

Os dados relativos a nomes de pessoas, autoridades, departamentos etc., utilizados na 

demonstração dos sistemas deverão ser fictícios, exceto quanto a CPF ou CNPJ e 

quando a ferramenta a ser demonstrada assim os exigir. 

A LICITANTE terá o prazo de 3 (três) dias úteis para concluir a demonstração técnica. 

O prazo acima citado poderá ser excepcionalmente prorrogado, a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

Eventual erro na Solução, ou comportamento em desacordo com os requisitos descritos 

nos REQUISITOS DO SISTEMA, detectado durante a fase de avaliação técnica, deverá 

ser corrigido pela LICITANTE antes do término do período da referida fase. 

 
Da Comissão de Avaliação Técnica 

Para análise e julgamento técnico da Solução apresentada pela licitante arrematante 

será nomeada, através de Portaria, uma Comissão de Avaliação Técnica, composta por 

no mínimo 03 (três) servidores. 

 

Do resultado da avaliação técnica 
 
Após a finalização da avaliação técnica, será emitida Declaração de conclusão da 

avaliação técnica, assinada pela equipe da CONTRATANTE com o resultado da 

comprovação técnica, objetivando o prosseguimento do certame: 

Termo de aceite – para a Solução apresentada que atenda aos requisitos funcionais e 

não funcionais avaliados; 

Termo de recusa – para a Solução apresentada que não atenda aos requisitos 

funcionais e/ou requisitos não funcionais avaliados. 

Emitido o Termo de recusa, a LICITANTE será desclassificada do certame e a próxima 

LICITANTE classificada será notificada para apresentação da Solução, aplicando-se os 
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prazos mencionados neste documento. 

Declarada a vencedora ou no caso de recusa, o fato será comunicado às licitantes. 

Além dos casos já citados neste documento, a LICITANTE poderá ser desclassificada 

na hipótese de ser verificado que as informações constantes da proposta comercial não 

conferem com a Solução efetivamente disponibilizada nesta etapa do processo de 

avaliação. 

Constatado que a LICITANTE se habilitou à avaliação técnica com informações 

inverídicas, esta estará sujeita às penalidades previstas na legislação em vigor. 

A LICITANTE deverá assumir todos os custos envolvidos com a implementação e 

instalação da Solução para realização da prova de conceito, inclusive no caso de 

desclassificação, sem nenhum direito a indenização. 

 
Dos requisitos de comprovação obrigatória na Prova de Conceito: 
 

Na Prova de Conceito, as funcionalidades de REQUISITOS DE TECNOLOGIA deverão 
ser 95% atendidas pela licitante durante a demonstração para todos os itens dos 
REQUISITOS DO SISTEMA, sob pena de desclassificação do licitante. 
 

a) ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONTATO; 
b) ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 
c) ANEXO VII - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO; 
d) ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
e) ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO. 
 

A administração poderá, caso for necessário, nos termos do edital de licitação, a exigir 
na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, 
para atender a diligência ou, após julgamento, como condição para firmar contrato. 
 
 Após a verificação da (s) amostra (s) enviada (s) será emitido um laudo técnico com 
a indicação de aceitação ou rejeição da amostra analisada. 
 
A não apresentação de amostras ou sua inadequação às exigências técnicas 
específicas, conforme o TR, ensejará a desclassificação da proposta apresentada 
com relação ao item correspondente. 
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As amostras reprovadas ficarão disponíveis para devolução, devendo ser retiradas no 
mesmo local de entrega em até 30 (trinta) dias após comunicada. Caso não sejam 
retiradas, a Secretaria de Educação poderá descartá-las após o prazo estabelecido.  

ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

 
A contratação em questão possui orçamento de referência, cujo valor estimado é R$ 
170.876,00 (cento e setenta mil e oitocentos e setenta e seis reais). 
 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A presente demanda encontra-se prevista nos instrumentos de planejamento do Município: 

UNIDADE: 02.01.00 – GABINETE DO PREFEITO 
AÇÃO:  2.039 – MANUTENÇÃO DO SETOR DE IMPRENSA E PUBLICIDADE; 
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERV TERC – PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 1500 - REC. NÃO VINC. DE IMP; 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

Hernani Leão Magalhães 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto 596-2025 
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DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UND VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 PORTAL DE NOTÍCIAS E SERVIÇOS (SITE) contendo 
todas as ferramentas exigidas pelas Leis 12.527/11(Lei 
de acesso a informação) e LC 131/09 (Sistema de 
Transparência Municipal) Software de edição, 
diagramação, arte finalização e publicação automática 
(interligado com o site) na internet, dos atos oficiais do 
Executivo em seu próprio Diário Oficial Próprio – DOM. 

12 LICENÇA 
MENSAL 

1.683,33 20.200,00 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO AO 
PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS – 
PNCP para efetuar as publicações determinadas pela 
Nova Lei de licitações públicas – Lei 14.133/2021 

12 LICENÇA 
MENSAL 

1.025,00 12.300,00 

3 FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E LOCAÇÃO 
DE SOFTWARE DE SISTEMA WEB para publicação de 
documentos oficias em Jornais de Grande Circulação 
Estadual, com suporte e atendimento técnico 
especializado presencial. 

600 CMXCOL 101,82 61.096,00 

4 PUBLICAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO, com suporte e atendimento 
técnico especializado presencial. 

600 CMXCOL 106,13 63.680,00 

5 APLICATIVO INSTITUCIONAL – Pronto para uso 
Desenvolvido em Flutter, o aplicativo deverá ser 
totalmente adaptável à identidade visual da instituição. 
Visando fortalecer a comunicação com os cidadãos, 
promover a transparência e oferecer serviços públicos 
de forma ágil e eficiente – tudo isso diretamente na 
palma da mão. Modernizando o atendimento e 
aproximando a comunidade com tecnologia de ponta 

12 LICENÇA 
MENSAL 

1.133,33 13.600,00 

VALOR TOTAL R$ 

170.876,00 

  
Hernani Leão Magalhães 

Secretário Municipal de Administração 
Decreto 596-2025 



 
 
 

 
  

 
 

Praça Santo Antônio, nº 270, Centro – Paramirim – Bahia 
CEP: 46.190-000 – CNPJ: 13.675.491/0001-12 

ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA CONTATO 

 
Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail), bem como os telefones 

informados abaixo são válidos para o recebimento de correspondências, notificações 

e quaisquer contatos necessários a boa execução do processo licitatório e futuros 

possíveiscontratos a serem realizados com a arrematante. Estamos cientes que em 

caso de alteração, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM/BA deverá ser 

imediatamente informado da alteração dos mesmos. 

 
 

Endereço eletrônico (e-mail):    Telefone: ( ) 

  

Telefone: ( )   
 
 
 
 
 
 
 

 
Município de ,   de de 202__ 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Assinatura do responsável  
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

  
  

Á  
PMC – PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM    

PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 025-2025 
  

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  

NÚMERO DO C.N.P.J.:  TEL/FAX:  

PESSOA PARA CONTATO:  

   
OBJETO:   
Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso e locação de software de atendimento à 
infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 12.527/2011 e a Lei n. 
13.709/2018, com suporte e atendimento técnico especializado presencial, bem como fornecimento de 
licença de uso e locação de software de sistema web para publicação de documentos oficiais em Jornais 
de Grande Circulação Estadual e Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico 
especializado presencial e fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos serviços do ente 
público, para o pleno atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

LOTE XXX  
  

  
 

  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  QTD  MARCA  UNI  
PREÇO (R$)  

UNITÁRIO  TOTAL  

XX 

 
 
 

XXXXX 
 

X 
 

 
 
 
X X XXXX XXXXX 

    VALOR TOTAL _ (R$)   XXXXXXXXX 

 
Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos 
preços ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, 
tais como: os custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto da licitação; tributos; 
emolumentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer materiais; 
seguros; encargos sociais e trabalhistas; equipamentos de proteção individual e demais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
  

VALIDADE DA PROPOSTA 
–   
60 DIAS   

ASSINATURA DO FORNECEDOR  
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Prazos de entrega e 
Condições de pagamento 

conforme Termo de 
Referência. 

  
_________________,  ____/____/_____      

__________________________  
LOCAL     DATA        ASSINATURA/CARIMBO 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

  
    

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa)  
  
  
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ n.º .................., localizada na  
................................ DECLARA para fins de participação na licitação PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-
2025 -   promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM, e sob as penas da lei, de que 
atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital.  
  
Local de data,  
(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa).  
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 025-2025  
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO N.º ____/___  
  
Contrato de aquisição __________________________ que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
PARAMIRIM e a empresa __________________  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM, CNPJ nº 13.675.491/0001-12, com sede à Praça Santo 
Antônio, 270, cidade de Paramirim, Estado da Bahia, neste ato representada pelo Sr. 
________________, Prefeito Municipal, doravante denominada CONTRATANTE, e (PESSOA 
JURÍDICA), com sede à (endereço), (mail), (telefone), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° (CNPJ) representada neste ato por (REPRESENTANTE 
LEGAL DA EMPRESA), (profissão), (nacionalidade), (estado civil), portador da carteira de identidade 
n.o (CI) inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° (CPF), doravante denominada CONTRATADA, 
cuja celebração foi autorizada pelo despacho às fls. do processo administrativo n.º   _______ e que 
se regerá pelo disposto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e   pelo Decreto Municipal n.º 518/2024 e 
legislação pertinente, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas 
nas seguintes cláusula que se anunciam a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente 
de transcrição, os documentos:  
 
a) Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 –   e seus anexos.  
b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso e locação de software de atendimento à 
infraestrutura de Diário Oficial e demais dispositivos em atenção a Lei n. 12.527/2011 e a Lei n. 
13.709/2018, com suporte e atendimento técnico especializado presencial, bem como fornecimento de 
licença de uso e locação de software de sistema web para publicação de documentos oficiais em Jornais 
de Grande Circulação Estadual e Diário Oficial da União, com suporte e atendimento técnico 
especializado presencial e fornecimento de aplicativo para extensão informatizada dos serviços do ente 
público, para o pleno atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de PARAMIRIM -BA, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  
  
§ 1º  A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 
dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de 
acordo celebrados entre as partes, na forma do art. 125 da Lei 14.133/2021.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECURSO FINANCEIRO  
  
As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 
 

UNIDADE: 02.01.00 – GABINETE DO PREFEITO 
AÇÃO:  2.039 – MANUTENÇÃO DO SETOR DE IMPRENSA E PUBLICIDADE; 
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERV TERC – PESSOA JURÍDICA 

    FONTE: 1500 - REC. NÃO VINC. DE IMP; 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
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O valor global deste contrato é de R$ ____(__________), constante da proposta de preço apresentada 
pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente 
objeto.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  
  
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal 
(na forma da legislação em vigor), devidamente atestada pela comissão permanente de recebimento de 
material correspondente aos materiais efetivamente fornecido.  
  
§ 1º Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, 
devidamente corrigida.  
  
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajuste de preço.  
  
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS  
  
A vigência deste contrato será até ___________ contados a partir da sua assinatura.   
O instrumento contratual celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá ter vigência 
de até 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse da Administração, 
conforme Art. 106, da Lei 14.133/2021.  
  
§ 1º   ENTREGA: O prazo para entrega do objeto licitado será de 5 (cinco) dias úteis, a partir da 
emissão de Ordem de Compra/Serviço aos respectivos fornecedores, vencedor do lote licitado, 
promovidos pela Unidade Requisitante. 
Caso não seja possível a entrega no prazo determinado, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.   
   
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
  
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:   
  
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
  
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;   
  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.   
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
  
A CONTRATANTE e a CONTRATADA, deverão obedecer aos direitos e obrigações a seguir:  
  
 § 1º  DOS DIREITOS  
  
a) Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.  
  
 § 2º  DAS OBRIGAÇÕES  
  

a)Constituem obrigações do CONTRATANTE:  
  

a) Efetuar o pagamento ajustado;   
  

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  
  

c) Fiscalizar a execução dos serviços.  
  

b)Constituem obrigações da CONTRATADA:  
  

a) Cumprir fielmente com as condições e especificações contidas neste Contrato, do 
Termo de Referência (anexo I do Edital que instruiu esta contratação, que são partes 
integrantes deste instrumento contratual independente de transcrição;   

  
b) Constatado defeito do material, deverá a contratada provê a troca do produto;  

  
c) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

  
d) Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais;  

  
e) Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, na execução do Contrato, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

  
f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
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legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislação social, previdenciária, 
trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente Contrato;  

  
CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS  
  
Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em 
decorrências direta ou indireta do presente contrato, ou da sua execução, serão de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma Tributária.  
  
§ 1º Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, as quais 
prevalecerão até a vigência das garantias previstas na Legislação.  
  
§ 2º A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações contratuais, às 
penalidades previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 com alterações posteriores, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal.  
  
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES  
  
À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla 
defesa e o contraditório:  
  

I. advertência;   
  

II. multa;   
  

III. impedimento de licitar e contratar;  
  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.   

  
§1º Na aplicação das sanções serão considerados:   
  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
  

II. as peculiaridades do caso concreto;  
  

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
  

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
  

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.   

  
§2º A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.   
  
§3º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
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licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.   
  
§4º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.   
  
§5º Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021.   
  
§6º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
  
§7º A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.   
  
§8º Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   
  
§9º Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.   
  
§10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   
  
§11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO  
  
A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato só poderá ser procedida 
mediante Termo Aditivo, assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
  
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em 
parte, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  



 
 
 

 
  

 
 

Praça Santo Antônio, nº 270, Centro – Paramirim – Bahia 
CEP: 46.190-000 – CNPJ: 13.675.491/0001-12 

  
A extinção do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento  
decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução  

de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso  

arbitral, ou por decisão judicial.  
Parágrafo único - A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, 
até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato 
pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.  
  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES  
  
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à 
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
  
§ 1º A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 
contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre 
a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
  
§ 2º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações no 
fornecimento dos produtos e/ou serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 
comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem 
expressa e escrita da CONTRATANTE.  
  
§ 3º Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 
CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, 
encargos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais 
valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à 
CONTRATADA.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE  
  
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 
condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia 
de exigi-la em oportunidades futuras.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  
  
Fica eleito o Foro da Cidade de PARAMIRIM, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.  
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E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias 
de igual teor, para que produza os efeitos jurídicos.  
  
  
PARAMIRIM – Bahia,         de                          de 202____.  
  
  
_______________________________________  
CONTRATANTE  
  
_______________________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
CONTRATADA  
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PREGÃO ELETRÕNICO N.° 025-2025 
ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
 

 PROPONENTE   

NOME DA 
EMPRESA  

   

C.N.P.J. N.º     

ENDEREÇO     

TELEFONE    FAX    E-
MAIL  

  

  

 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA   

NOME 
COMPLETO  

  

C.I. N.º    

C.P.F. N.º    

PROFISSÃO    

NACIONALIDADE    ESTADO CIVIL    

ENDEREÇO 
RESID.  

  

  

 DADOS BANCÁRIOS  

NOME DO BANCO    N.º DO 
BANCO  

  

NOME DA AGÊNCIA    N.º DA 
AGÊNCIA  

  

N.º CONTA 
CORRENTE  

  

  
______________, _____ de _________________ de _______.  

                                         Local e data   
  
  
  

________________________________________ 
Assinatura Representante Legal e Carimbo 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
  
........................................................................................., inscrita no CNPJ n° .............. .................., 
DECLARA, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 -  , sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa:  
  
 (       ) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I  do artigo 3° da Lei Complementar 
n° 123 de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do 
parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.  
  
(     ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações 
constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.  
  
(       ) não está enquadrada como MICROEMPRESA  ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara 
ainda ter conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo 
ou diferenciado concedido pela Lei Complementar n.º 123/2006.  
  
..........................................................................  
(data)  
  
  
...........................................................................  
(nome e assinatura do representante legal)  
  
  
OBSERVAÇÃO:   
  

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa.  
  

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não 
apresentação, implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo 
o mesmo invocar esse tratamento diferenciado no decorrer da licitação.   
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025-2025 
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO 
  
  
  
  
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal N.º 14.133, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menor de 16 (dezesseis) anos.  
  
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ).  
  
  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
  
  
  
________________, ______ de _________________________ de _____. 
Local e data 

 
 
 
 

 
Licitante interessado 
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ANEXO IX 
MODELO DE PLANILHA PARA COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

(utilizar em caso de comprovação de exequibilidade de proposta) 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA CUSTO IMPOSTO, PREÇO NÚMERO DA CÓDIGO 

  DE DO   FRETE, FINAL NOTA DO 

  MEDIDA PRODUTO   DESPESAS  FISCAL/ORÇAME PRODUTO 

      OPERACIONAIS  NTO  

      E LUCRO    

      % R$    

           

           

           

           

           

 

 
  
  
 


